
   

 

   
 

Manifesto em Defesa do Uso Pleno dos Recursos do Fust 

 

O Conselho Gestor do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações 

(CG-Fust) vem, por meio deste manifesto, conclamar o Congresso Nacional à aprovação dos 

projetos de lei que garantem o uso dos recursos do Fust para a ampliação da conectividade e 

da inclusão digital: Projeto de Lei Complementar n.º 77/2022, de autoria da Senadora Daniella 

Ribeiro (PP/PB), Projeto de Lei Complementar n.º 81/2022, de autoria do Deputado Federal 

André Figueiredo (PDT/CE) e Projeto de Lei Complementar n.º 230/2025, de autoria do 

Deputado Federal Juscelino Filho (UNIÃO/MA), que são meritórios por estabelecerem o não 

contingenciamento dos recursos do Fundo. 

Criado em 2000, o Fust foi concebido como instrumento para promover a 

universalização do acesso aos serviços de telecomunicações no Brasil. No entanto, ao longo de 

mais de duas décadas, os recursos arrecadados junto às prestadoras de serviços de 

telecomunicações foram sistematicamente contingenciados. Entre 2001 e 2024, o Fundo 

arrecadou R$ 62,6 bilhões (valores atualizados pelo IPCA), dos quais apenas 2,4% foram 

efetivamente investidos no setor.  

Com a aprovação pelos deputados e senadores, em 2020, da modernização da Lei do 

Fust, abriu-se um novo cenário para transformar o Fundo em políticas públicas reais de 

conectividade, permitindo, em 2023, pela primeira vez, que os recursos do Fust fossem 

utilizados para ampliar a conectividade, com a aprovação do uso de R$ 220 milhões — o 

equivalente a 21% do valor arrecadado naquele ano. Desde então, foram aprovados quase R$ 

3 bilhões em projetos, com recursos reembolsáveis, não reembolsáveis e na modalidade Fust 

Direto. 

Estes projetos já possibilitam, e ainda possibilitarão, a conexão de áreas que demandam 

mais desenvolvimento econômico, como favelas e regiões remotas, além de mais de 18 mil 

escolas. Isso significa que mais de 5 milhões de crianças e jovens de escolas públicas passam 

a ter acesso a um serviço essencial: a conectividade. A internet nas escolas contribui 

diretamente para a inclusão social, a redução das desigualdades regionais e a melhoria da 

qualidade da educação pública. 

As desigualdades de acesso às Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDICs) no Brasil refletem as profundas desigualdades sociais e econômicas. Para superar a 

exclusão digital, é fundamental prover a todo cidadão e cidadã uma conectividade de qualidade, 

destacando o imensurável impacto positivo de tal medida não apenas para políticas públicas de 

educação e de conectividade em áreas rurais, mas também para a transformação digital do SUS, 

já em andamento. 



   

 

   
 

A disponibilidade integral dos recursos do Fust representa, assim, um passo decisivo 

para que o Brasil avance na inclusão digital, especialmente em áreas remotas e menos 

favorecidas. Com esses recursos, será possível ampliar e acelerar políticas públicas de 

conectividade, em especial em áreas rurais, levando cobertura de qualidade a regiões que ainda 

permanecem à margem da rede digital. Garantir acesso à internet nessas localidades significa 

abrir portas para uma educação mais inclusiva, impulsionar a geração de empregos e renda e 

promover o desenvolvimento sustentável em diferentes regiões do País. 

Cabe acrescentar ainda que, nos termos da Lei nº 15.080/2024 (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias), a aplicação dos recursos do Fust poderá ter transbordamentos importantes para 

além da educação e capacitação, como o “estímulo à criação e à preservação de empregos com 

vistas à redução das desigualdades, à proteção e à conservação do meio ambiente com foco na 

redução dos efeitos das mudanças climáticas, ao aumento da capacidade produtiva e ao 

incremento da competitividade da economia brasileira”. Além disso, os Projetos de Lei tratados 

neste manifesto já atendem às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Diante disso, o Conselho Gestor do Fust reforça a urgência da aprovação do PLP 

77/2022, do PLP 81/2022 e do PLP 230/2025. Defende-se o uso pleno dos recursos do Fundo, 

conforme previsto em sua finalidade: conectar ainda mais o Brasil. 

 


